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Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
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1. Identificação e Caracterização da Instituição
	Endereço: 

	Cidade:
	Estado: 

	CEP: 
	Telefone: 

	Razão social: 

	Nome Fantasia: 

	CNPJ: 
	CNES:

	Código de atividade econômica (CNAE): 

	Grupo:
	Subclasse: 

	Ramo de Atividade: 

	Grau de Risco: 03
	N° de Servidores Total:

	Masculino:     
	Feminino: 

	Horário de Trabalho:

	Dia
	Semana

	6 HORAS
	

	8 HORAS
	

	12 HORAS
	

	24 HORAS
	


2. Identificação dos Cargos dos Servidores
	CARGOS/FUNÇÕES DO ESTABELECIMENTO


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


3. Caracterização Geral do Serviço
Obs: O sitio da SESAU contém todas os estabelecimentos de saúde com as devidas caracterizações do serviço (http://saude.to.gov.br)

4. Características do Ambiente de Trabalho
	Área Total:
	

	Pé Direito:
	

	Tipo de Prédio:
	

	Tipo de Piso:
	

	Tipo de Parede:
	

	Tipo de Forro:
	

	Cobertura:
	

	Iluminação Natural:
	

	Ventilação Natural:
	

	Ventilação Artificial:
	

	Iluminação Artificial:
	


      Obs: Dados retirados da Planta Baixa do Estabelecimento de Saúde.
5. Introdução
A Norma Regulamentadora – NR-9 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 
O Programa não se resume apenas em atender as exigências da Legislação, como também visa apresentar sugestões e recomendações técnicas adequadas à sua realidade, tornando o ambiente laboral mais saudável, prevenindo os acidentes do trabalho e as doenças profissionais relacionadas ao trabalho, evitando perdas, gerando bem estar e influindo positivamente na melhoria da qualidade e da produtividade de todos os servidores que fazem parte da Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins.
6. Objetivo
O PPRA tem como objetivo a preservação da saúde e da integridade física dos trabalhadores, fornecendo parâmetros legais e técnicos, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequentemente o controle da ocorrência dos riscos ocupacionais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho.
O PPRA tem como base o Mapa de Risco (MODELO PADRÃO), que é uma representação gráfica referente aos riscos presentes no ambiente de trabalho, elaborado pela Comissão Local de Saúde do Trabalhador (COLSAT), com apoio do Núcleo de atenção à Saúde e segurança do Trabalhador (NASST), por meio da percepção dos próprios servidores. Sendo assim, o PPRA não compreende somente o conhecimento do NASST, como também o saber do servidor dessa unidade. Portanto, é documento fundamental para elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO, previsto na NR-7, elaborado e implementado pelo Médico do Trabalho.
7. Aspectos Gerais
O Estabelecimento de saúde, objetivando a manutenção das condições de Segurança e Saúde no Trabalho a que estão sujeitos seus servidores e, tendo como base à análise de todas as áreas, quantificando, registrando e determinando um cronograma de correção, específico por riscos ou agentes detectados, vem apresentar o seu PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS, nos termos previstos no Decreto 4.210 de 16 de Dezembro de 2010,na Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, por meio da Norma Regulamentadora nº 9, instituída pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.
O Programa é de fundamental importância, considerando a preocupação da Instituição no controle e/ou eliminação dos riscos provenientes das atividades laborais relacionadas com o objetivo de sua atividade principal.
Fica como responsabilidade da instituição a fornecer todos os meios e recursos para que todas as atividades sejam executadas com o máximo de segurança. Cabendo ao corpo gerencial proporcionar aos servidores: 
· A locação de meios e recursos necessários para este fim;
· Informar aos trabalhadores os riscos existentes em seu ambiente de trabalho;
· Os métodos de controle e prevenção dos mesmos;
· Exigir o cumprimento das metas estabelecidas neste programa; e,
· Assegurar a liberdade individual do servidor para interromper a atividade caso ocorra indícios de risco grave e iminente.
E fica a cargo do servidor seguir as orientações recebidas nos treinamentos propostos por este, informando ao seu superior de imediato a ocorrência que ao seu julgamento e experiência implique em risco a sua saúde e/ou dos demais servidores, colaborar e participar da implantação e execução do PPRA.
O programa, depois de seu primeiro ciclo, será reavaliado anualmente ou a intervalo menor, se necessário, sendo suas diretrizes corrigidas de acordo com a necessidade de melhoria das condições de trabalho.
O PPRA estará disponível para as autoridades competentes, trabalhadores interessados ou seus representantes.
8. Responsabilidades
Considerando-se que as ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito da instituição, sob a responsabilidade da gestão, com a participação dos servidores, aos envolvidos serão atribuídas as seguintes responsabilidades:
8.1 Do Gestor
· Estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA;
· Oferecer um ambiente de trabalho que garanta segurança e conforto a todos os servidores do estabelecimento de saúde;
· Somente permitir que profissional qualificado possa instalar, operar, inspecionar ou reparar instalações elétricas, máquinas/equipamentos e transporte de cargas;
· Fornecimento gratuito de Equipamento de Proteção Individual - EPI do tipo adequado à  atividade do servidor e que tenha certificado de aprovação (C.A), quando as medidas coletivas não fornecerem proteção suficiente;
· Treinar o trabalhador sobre o uso do EPI e tornar seu uso obrigatório;
· Cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;
· Facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente, acompanhados de representantes dos servidores, a COLSAT; 
· Informar aos servidores os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho e os meios para prevenir.
8.2 Do Núcleo de Atenção a Saúde e Segurança do Trabalhador (NASST)
8.3 Zelar pelo cumprimento do PPRA;
Arquivar os registros de dados relativos ao PPRA por um período mínimo de 20 anos;

Disponibilizar o registro de dados aos trabalhadores interessados ou seus representantes e para autoridades competentes.
8.4 Dos Servidores

· Colaborar e participar na implantação e execução do PPRA;

· Seguir as orientações recebidas nos treinamentos oferecidos dentro do PPRA;

· Informar ao seu superior hierárquico direto, ocorrências que possam implicar riscos à saúde dos trabalhadores;

· Colaborar com a instituição na aplicação da padronização dos processos de trabalho do NASST  aprovados pelo GAT – Grupo de assessoramento Técnico portaria n°100 de 07 de Fevereiro de 2017;

· Zelar pelo EPI fornecido pela instituição e usá-lo apenas para a finalidade a que se destina e comunicar qualquer alteração que o torne impróprio para uso;

· Submeter-se aos exames médicos previstos no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR-7).

9. Do Desenvolvimento do Programa
9.1 Da Integração
Este documento é parte complementar de outros programas na área de saúde e segurança desenvolvidos pela instituição. O PPRA articula-se principalmente com o PCMSO de modo a se complementarem, pois o PPRA é direcionado ao ambiente de trabalho, e o PCMSO ao próprio servidor.

Para tanto, os riscos ambientais identificados deverão ser informados e discutidos com o médico do trabalho, a fim de otimizar o conjunto de exames e acompanhamentos necessários para a adequada avaliação da saúde dos servidores. Paralelamente, os principais desvios da saúde encontrados nos exames periódicos, fornecerão indicações das prováveis áreas de riscos mais críticas para a instituição. Deste modo maximiza-se o uso de informações disponíveis em prol de uma efetiva prevenção de ocorrência de desvios de saúde, através de controle de riscos ambientais.

9.2 Da Participação dos Servidores e Comunicação de Riscos
A participação dos servidores no processo de identificação de possíveis e atuais situações de risco, e propostas de medidas corretivas, quando assim necessário, será garantida através de diálogo continuo com o superior imediato.

Cada servidor será informado dos riscos relacionados com suas atividades por ocasião de sua admissão, ou durante os treinamentos, por meio das áreas de Biossegurança e Saúde do Trabalhador, bem como através de orientações rotineiras do supervisor responsável.

10. Metas
· Redução e/ou eliminação do número de acidentes de trabalho;
· Redução e/ou eliminação da incidência de doença;
· Redução e/ou eliminação do absenteísmo;
· Redução da gravidade de acidentes e doenças do trabalho;
Proporcionar aos servidores um ambiente de trabalho seguro para o desenvolvimento de suas atividades laborais. 
11. Prioridades
A atenção será prioritária na área da instituição que possuem maior risco/perigo e, em seguida as áreas que possuem os maiores índices de acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho, segundo a hierarquia abaixo para a solução dos problemas:

1º Adotar medidas que eliminem, minimizem ou controlem os riscos;


2º Implantar medidas de proteção coletiva (EPC);

3º Medidas administrativas ou de organização do trabalho;
4º Utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), somente quando os itens supracitados não forem suficientes.
12 . Estratégia e Metodologia
Foram realizadas inspeções em cada uma das áreas da instituição com o objetivo de     antecipar, reconhecer e avaliar os riscos ambientais. A avaliação do ambiente de trabalho foi realizada de forma quantitativa para ruído, calor e iluminação e de forma qualitativa para os demais riscos envolvidos. Tal procedimento foi concebido através de inspeção e avaliações dos locais de trabalho e coleta de informações junto aos trabalhadores e diretamente com a diretoria ou representante desta. 
	Equipamento de Medição
	Marca/Modelo
	Calibração e validade



	DECIBELÍMETRO
	
	

	LUXÍMETRO
	
	

	TERMOMETRO DE GLOBO
	
	


Caso os respectivos laudos/pareceres caracterizem a existência dos riscos, deverão ser adotadas as medidas de controle seguindo as prioridades acima descritas.
Encontrar as medidas de controle serão motivos para estudos e pesquisas, propondo assim os objetivos e metas detalhadas do PPRA.
Deverá ser realizado registro e a divulgação, por parte da instituição a todos os servidores, das informações levantadas e medidas propostas, bem como, os prazos para a efetivação das mesmas.
Deverá haver o monitoramento dos riscos ambientais, realizando-se inspeções periódicas e analisando os resultados obtidos.
Finalmente, será necessário voltar a atuar no problema, caso os resultados não sejam satisfatórios, ou seja, o risco se repita.
12.1 Riscos aos Profissionais da Saúde
Os riscos ocupacionais dos profissionais da área de saúde, são causados por riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, e de acidentes. Para encontra-los é realizada uma análise das condições de trabalho por áreas, visando identificar os riscos potenciais e direcionar medidas de proteção para redução e/ou eliminação. 
12.2 Riscos Físicos
Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom e o ultrassom.
12.3 Riscos Químicos
Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão.
12.4 Riscos Biológicos
Os riscos por agentes biológicos são os que estão mais presentes nas áreas hospitalares, podem acometer o profissional por meio das vias respiratórias, digestivas e dérmicas, tendo como transmissores vírus, fungos, bactérias, parasitas, ente outros, que transmitem inúmeras patologias.
12.5 Riscos Ergonômico

Consideram-se agentes ergonômicos, esforço físico intenso, levantamento e transporte manual de peso, exigência de postura inadequada, controle rígido de produtividade, imposição de ritmos excessivos, trabalho em turno e noturno, jornada de trabalho prolongadas, monotonia e repetitividade e outras situações de stress físico e/ou psíquico.
12.6 Riscos de Acidentes/Mecânicos

Consideram-se arranjo físico inadequado, máquinas e equipamentos sem proteção, ferramentas inadequadas ou defeituosas, iluminação inadequada, eletricidade, probabilidade de incêndio ou explosão, armazenamento inadequado, animais peçonhentos e outras situações que poderão contribuir para a ocorrência de acidentes.

12.7 Classificação dos Agentes Biológicos, de acordo com a NR-32, Anexo I:
 I.  CLASSE DE RISCO 1: baixo risco individual para o trabalhador e para a coletividade, com baixa probabilidade de causar doença ao ser humano.
II. CLASSE DE RISCO 2: risco individual moderado para o trabalhador e com baixa probabilidade de disseminação para a coletividade. Podem causar doenças ao ser humano, para as quais existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento.
III. CLASSE DE RISCO 3: risco individual elevado para o trabalhador e com probabilidade de disseminação para a coletividade. Podem causar doenças e infecções graves ao ser humano, para as quais nem sempre existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento.
IV. CLASSE DE RISCO 4: risco individual elevado para o trabalhador e com probabilidade elevada de disseminação para a coletividade. Apresenta grande poder de transmissibilidade de um indivíduo a outro. Podem causar doenças graves ao ser humano, para as quais não existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento.
Obs.: “É recomendada a vacinação a todos profissionais dos estabelecimentos de saúde, por reduzir o risco de infecção após exposição ocupacional”. Ver PCMSO.
14. CRONOGRAMA DO PPRA

	PLANEJAMENTO DE ATIVIDADES/20____
	20___
	

	SERVIÇOS
	Jan


	Fev


	Mar


	Abr


	Mai


	Jun


	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Descrição
	Responsabilidade

	Antecipação

dos riscos ambientais


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Fazer antecipação de riscos ambientais em novas instalações ou mudança de forma de trabalho.
	NASST/

COLSAT

	Reconheci-mento

dos riscos ambientais


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Percorrer as instalações da instituição, levantando os riscos e anotando-os.
	NASST/

COLSAT

	Medição dos

Riscos ambientais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Fazer verificações para verificar a real existência dos riscos encontrados na fase anterior.
	NASST

	Estabelecer metas PPRA


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Estabelecer metas, prioridades e cronograma para eliminar ou controlar os riscos ambientais.
	NASST/

COLSAT

	Monitora-mento PPRA


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Fazer o levantamento e registro das informações relativo ao andamento do PPRA.
	NASST

	Divulgação PPRA - Informações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Divulgar as informações a todos os funcionários a respeito do andamento do PPRA.
	NASST/

COLSAT

	Analise Global do PPRA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Deverá ser efetuada, sempre que necessário ou pelo menos uma vez ao ano.
	NASST


15. Avaliação Qualitativa e Quantitativa dos Riscos Ambientais
	1. PLANILHA Nº                                                                                            
	2.  RECONHECIMENTO, AVALIAÇÃO E CONTROLE DOS RISCOS AMBIENTAIS
	3.TOTAL DE SERVIDOR: 

	4. SETOR: 
	5.GRAU DE RISCO:  
	6. 
MASCULINO:

FEMININO:

	7.N°

SERV.

8.CARGO

9.FUNÇÃO

10.C.H.

DIÁRIA

11.C.H. MENSAL

12.REGIME PLANTÃO

13.D

14.N

___/____
___/____


	15.DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES: 

	16.RISCO AMBIENTAL
	17.AGENTES
	18.DADOS QUANTITATIVOS
	19.FONTE GERADORA
	20.FREQUÊNCIA DE 

EXPOSIÇÃO
	21.POSSÍVEIS DANOS 

À

SAÚDE
	22. PROPOSTAS OU MEDIDAS DE CONTROLE

	QUIMICO
	
	
	
	
	
	

	BIOLOGICO
	
	
	
	
	
	

	ERGONOMICO
	
	
	
	
	
	

	ACIDENTES
	
	
	
	
	
	

	FISICO
	Ruído


	                        (dB)
	
	
	
	

	
	Calor
	ET
	TA
	TG
	IBUTG
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Luminosidade

	    LUX
	
	
	
	


	15.1 INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO



	CAMPO 
	DESCRIÇÃO
	PREENCHIMENTO



	1.
	 PLANILHA Nº      
	Número da planilha inicial, de acordo com a quantidade de setores do estabelecimento de saúde;

	2.
	RECONHECIMENTO, AVALIAÇÃO E CONTROLE DOS RISCOS AMBIENTAIS
	Título das planilhas de fator de risco;

	3.
	TOTAL DE SERVIDOR
	Número total de servidores que trabalham no setor especificado

	4.
	SETOR
	Lugar administrativo na estrutura organizacional da unidade de lotação, onde o trabalhador exerce suas atividades laborais

	5.
	GRAU DE RISCO
	Relação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (Versão 2.0) *, com
correspondente Grau de Risco - GR para fins de dimensionamento do SESMT, de acordo com a NR 4 quadro I.

	6.
	MASCULINO

FEMININO
	Quantidade de servidores do sexo feminino, e sexo Masculino.

	7.
	N° SERVIDOR
	Quantidade de servidores que trabalham no setor isso inclui os dois sexos.

	8.
	CARGO
	Cargo do trabalhador, estatutário ou contratado, constante no ato de nomeação

	9.
	FUNÇÃO
	Função desempenhada pelo servidor que difere do cargo contratado. Quando inexistente a função, preencher com NA 

	10.
	CARGA HORARIA

DIÁRIA
	Carga horaria do trabalhador por plantão diário 

Exemplo: 12horas diárias

	11.
	CARGA HORARIA MENSAL
	Carga horaria mensal do trabalhador

Exemplo: 120 horas mensais (10 plantões de 12 horas)

	12.
	REGIME PLANTÃO
	Regime de Revezamento de trabalho, para trabalhos em turnos ou escala, especificando tempo trabalhado e tempo de descanso, com até 15 (quinze) caracteres alfanuméricos.

Exemplo: 24 x 72 horas; 14 x 21 dias; 2 x 1 meses.

	13.
	DIURNO
	Marca com x se o período de plantão for durante o dia

	14.
	NOTURNO
	Marca com x se o período de plantão for durante a noite

	15.
	DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
	Descrição das atividades, físicas ou mentais, realizadas pelo trabalhador, por força do poder de comando a que se submete. As atividades deverão ser descritas com exatidão, e de forma sucinta, com a utilização de verbos no infinitivo impessoal.

	16.
	RISCO AMBIENTAL
	Fator de risco no estabelecimento de saúde (Físico, químico, biológico, ergonômico e acidentes)

	17.
	AGENTES
	Os agentes de risco são substâncias que quando expostas no limite de tolerância podem causar danos à saúde do trabalhador.

Exemplo: Calor, ruído, vírus, bactéria entre outros.

	18.
	DADOS QUANTITATIVOS
	Os dados quantitativos discretos assumem valores dentro de um conjunto com os números especificados com dados mensuráveis.

Exemplo: Ruído, calor e luminosidade.

	19.
	FONTE GERADORA
	A fonte geradora do risco iminente

Exemplo: Maquinas e equipamentos, espaço físico, manuseio de produtos e etc.

	20.
	FREQUÊNCIA DE 

EXPOSIÇÃO
	Exposição habitual, permanente, intermitente, ocasional:
Permanente: é a exposição durante o exercício de sua função;

Intermitente: é a exposição de forma programada para certos momentos inerentes à produção, repetidamente acertos intervalos;
Ocasional: é a exposição de forma não programada, sem mensuração de tempo, acontecimento fortuito, previsível ou não.

	21.
	POSSÍVEIS DANOS

À SAÚDE
	Aspectos ligados à dimensão corporal, isto é locais, espaços e instrumentos de trabalho que não são adequados e não respeitam as necessidades físicas do trabalhador, podendo gerar problemas osteomusculares, circulatórios, alterações de postura, problemas visuais, acidente de trabalho, etc.

	22.
	MEDIDAS DE CONTROLE JÁ EXISTENTE PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO
	Medidas preventivas já tomadas pelo estabelecimento a fim de evitar o risco iminente (neutralizar minimizar ou eliminar) ou medidas que devem ser tomadas para o mesmo fim.


OBSERVAÇÃO: A PLANILHA DE INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NÃO FARA PARTE DO PPRA FINALIZADO

15.1 Medidas de Controle
Ações a serem desenvolvidas de forma permanente:
15.2 Campanhas Educativas
É uma das melhores formas de promover a saúde e segurança nos ambiente de trabalho. Com a realização de treinamentos, palestras, inspeções no ambiente de trabalho, fixação de cartazes e placas com frases educativas e motivadoras a práticas prevencionistas.
 15.3 Treinamentos
Todos os trabalhadores da instituição deverão receber um treinamento admissional e periódico, objetivando a garantia de sua integridade física. Os treinamentos deverão ser realizados no horário de trabalho e devem preencher, no mínimo, os seguintes quesitos:

- Forma correta de executar os serviços;

- Riscos inerentes a sua atividade nos ambientes da instituição;

- Forma correta de utilização do EPI;

- Orientações sobre normas de procedimentos de segurança na instituição;
Obs.: Utilizar a Lista de Treinamentos (MODELO PADRÃO) Colhendo a assinatura do servidor, dando ciente sobre as orientações recebidas.
 15.4 Palestras Educativas
Tem como objetivo despertar e promover a motivação para segurança e a saúde do trabalhador no ambiente de trabalho. Segue sugestões de temas a ser abordado:

· Técnicas de prevenção e combate a incêndios;

· A importância do uso de EPI’s;

· Segurança e Saúde no Trabalho;

· Alimentação e Saúde

· Ler Dort

· Saúde Mental

· Decreto 4.210 de 16 dezembro de 2016

· Mapa de Risco

· Aposentadoria Especial – IGEPREV

· Treinamento de Uso de EPIS e EPCS
·  PQV – Programa Qualidade de Vida

· Campanha de Vacinação

· Primeiros Socorros

· ATMB- Protocolo de Atendimento
· Diabete, Obesidade, hipertensão e outros temas pertinentes.
· - Alcoolismo, tabagismo, DST/AIDS e outros temas pertinentes.

15.5 Controle e Avaliação dos Resultados

O PPRA deverá ser analisado pelo responsável que a instituição indicou, devendo ser observadas nesta análise, se as recomendações apresentadas neste documento, estão sendo obedecidas e se os resultados obtidos são os desejados.
15.6 Mapa de Riscos (MODELO PADRÃO)
Deve reunir as informações necessárias para estabelecer o diagnóstico da situação de segurança e saúde do trabalhador na instituição, isso também possibilita, durante a sua elaboração, a troca e divulgação de informações entre os servidores, bem como estimular sua participação nas atividades de prevenção. Esse trabalho deve ser desenvolvido pelos componentes da Comissão Local de Saúde do Trabalhador - COLSAT com o apoio do Núcleo de atenção à saúde e segurança do Trabalhador.
16.  Em Caso de Acidente com Material Biológico
1º Cuidados locais com a lesão;
2º Comunicação imediata ao chefe imediato e/ou responsável, bem como ao médico plantonista;

3º Avaliação da Exposição e do paciente-fonte se possível. 
4°Encaminhamento do acidentado e paciente fonte se possível para o serviço de atendimento de urgência deste tipo de acidente, ou o (PRONTO ATENDIMENTO MAIS PRÓXIMO).
5º Comunicar ao NASST sobre o acidente, bem como preencher a Comunicado Acidente em Serviço (CAS)- MODELO PADRÃO
6º Investigação do acidente utilizando a Ficha de Investigação de Acidentes (MODELO PADRÃO)
7º Avaliação do médico do trabalho e acompanhamento clínico-sorológico do acidentado até o encerramento do caso.
8° Usar como base o Protocolo de ATEMB (MODELO CEREST)
9° Em casos de acidentes com afastamento o NASST deve orientar o trabalhador a organizar a documentação necessário para seu tipo de vínculo utilizando o Fluxo para Acidentes com Afastamento (MODELO PADRÃO)
OBS: Em casos de acidentes graves, prestar os primeiros socorros no local e chamar o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência/SAMU, telefone 192.   
Procedimentos em Caso de Acidente


NOTA: Paciente com indicação de quimioprofiláxia ou com acompanhamento para HIV e hepatites B e C confirmadas deve estar aos cuidados (encaminhado) de especialistas. Indivíduos que trabalham em Instituições de Saúde estão potencialmente expostos a muitas doenças infecto contagiosas, principalmente aqueles em contato direto com pacientes ou artigos e equipamentos contaminados com material orgânico.

A MELHOR PREVENÇÃO É NÃO SE ACIDENTAR!

Primeira Atitude: Mantenha a Calma
Todo acidente com material biológico deve ser considerado como grave e tratado como uma emergência médica.

Descrever como é o fluxo do estabelecimento de saúde em casos de acidentes com materiais biológicos
É responsabilidade do estabelecimento criar um fluxograma de remoção do servidor para o atendimento médico de urgência com rapidez e segurança.

O Gestor deve providenciar capacitação para dois ou mais servidores quanto às medidas a serem tomadas em caso de acidente com material biológico.

16.1 NO MOMENTO DO ACIDENTE
16.1.1 PRIMEIROS CUIDADOS
 
Exposição cutânea:
Lavar imediatamente e exaustivamente (mínimo 10 min) o local do ferimento ou a pele exposta ao sangue/líquido orgânico com água corrente abundante e sabão;

 Não ampliar o ferimento, nem espremer o local;

 O uso de anti-sépticos tópicos do tipo PVPI ou álcool 70% pode ser adotado;

 
Exposição de mucosa:
 Lavar imediatamente e de maneira exaustiva (mínimo 10 min) o local com soro fisiológico ou água corrente em abundância.
 A utilização de soluções irritantes como éter, hipoclorito ou glutaraldeído são contra- indicados.

16.1.2 A QUEM SE DIRIGIR
       Dirija-se imediatamente, após os primeiros cuidados:

         Ao (a) enfermeiro (a) que esteja de serviço no setor do acidente (unidades de saúde e hospitais) ou ao responsável pelo setor onde trabalha o acidentado (laboratórios, clínicas, entre outros), afim de que seja avaliado o acidente e providenciado o encaminhamento para o Serviço de Atendimento de Urgência para Acidentes com Material Biológico da região.

16.1.3 SEGUNDO PROCEDIMENTO

UNIDADE DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA PARA ACIDENTES COM MATERIAL BIOLÓGICO
O atendimento deve funcionar em regime integral – 24 horas.

O acidentado será encaminhado ao pronto socorro da unidade de atendimento para acidente com material biológico da região.

Dada a triagem e avaliação pela enfermagem, deverá ser atendido pelo médico de plantão.

O médico após o atendimento, se necessário qualquer medida profilática, deverá prescrever os medicamentos em quantidade suficiente até que seja possível o atendimento no Serviço de Assistência Especializada (SAE).

O médico que realizou a consulta fará o encaminhamento ao SAE através de ficha de encaminhamento (em anexo).

O caso que for identificado como acidente de trabalho deverá ser notificado através da Ficha de Notificação (SINAN) – Acidente de Trabalho com Exposição à Material Biológico obedecendo ao fluxo interno de notificações do serviço.

16.1.4 TERCEIRO PROCEDIMENTO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA (SAE)
O SAE de referência da região deverá prestar atendimento e acompanhamento ao acidentado até a conclusão do caso.

 16.1.5 Nota Técnica 01/2017

Assunto: Orientações para a Fluxo de atendimento ao acidente com exposição à material biológico nas Equipes/ NASST nas unidades e estabelecimentos de saúde sob gestão estadual.
A produção dos fluxos internos de atendimento e encaminhamento dos servidores atingidos pelo acidente com exposição a material biológico nas unidades e estabelecimentos de saúde sob gestão estadual, pelas equipes de saúde do trabalhador/NASST, devem observar e considerar os documentos já publicados que organizam a rede, conforme orientações abaixo: 
1. Deve seguir fluxo conforme protocolo nacional de Acidente com exposição à Material Biológico, ou mesmo, o protocolo estadual disponibilizado no site da SES (anexo).

2. Deve seguir as orientações gerais de pactuação por região de saúde e disponibilização da PEP no Estado do Tocantins pela gerência IST/AIDS e hepatites virais. (Quadro abaixo)

3. O ponto de referência da urgência para a profilaxia deve ser a unidade mais próxima ao local do acidente das citadas no quadro abaixo.

4.  O acompanhamento do servidor deverá ser feito pela equipe NASST de sua lotação e deverá ser encaminhado para o SAE da região de saúde o qual está inserido, quando houver necessidade de uma avaliação mais especializada do caso.
	Atendimento inicial (avaliação do acidente)

Local de ocorrência
	Atendimento de urgência

Profilaxia
	Regime de atendimento
	Acompanhamento Ambulatorial (monitoramento da saúde)

	Região de saúde Bico do papagaio

	Augustinópolis
	Hospital Regional de Augustinópolis
	24 h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	
	
	

	Região de saúde Médio Norte

	Araguaína
	Hospital e Maternidade Dom Orione 
	24h

(Somente seus servidores)
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hosp. Regional de Araguaina
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital de Doenças Tropicais
	Segunda a sexta

07h às 18h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Região de saúde Cerrado Tocantins

	Arapoema
	Hospital Regional de Arapoema
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Guaraí
	Hospital Regional de Guaraí
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Pedro Afonso
	Hospital Regional de Pedro Afonso
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Região de saúde Capim Dourado

	Miracema
	Hospital Regional de Miracema do Tocantins
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Palmas
	UPA Norte

UPASul
	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital Infantil de Palmas


	Somente seus servidores 24h
	

	
	Hospital Geral de Palmas


	Somente seus servidores 24h
	

	
	Hospital e maternidade Dona Regina


	Somente seus servidores 24h
	

	
	SAE- HENFIL
	Segunda a sexta das 7h as 18hs
	

	Região de saúde Cantão

	Paraíso
	Hospital Regional de Paraíso


	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Policlínica João Coelho de Azevedo
	Segunda a sexta 12h as 18h
	

	Região de saúde Amor perfeito

	Porto Nacional
	Hospital Regional de Porto Nacional
	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital Materno infantil tia Dedé de Porto Nacional


	Somente seus servidores 24h
	

	
	SAE
	Segunda a sexta 8h às 18h
	

	Região de saúde da Ilha do Bananal

	Araguaçu
	Hospital de Referência Tertuliano Corado Lustosa
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Gurupi
	Hospital Regional de Gurupi


	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Policlínica Dr. Luis Santos Filho
	Segunda a sexta 8h as 12 /14h as 18h
	

	Região de saúde Sudeste

	Arraias
	Hospital Regional de Arraias
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Dianópolis
	Hospital Regional de Dianópolis
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor


16.1.6 QUARTO PROCEDIMENTO
SETOR DE SAÚDE NO TRABALHO
O trabalhador que se acidentou em serviço deve procurar o Setor de Saúde no Trabalho (se este setor estiver implantado) para informar sobre o acidente.

O Setor de Saúde no Trabalho deverá fazer o acompanhamento do caso quanto à adesão do trabalhador à profilaxia (caso tenha sido indicada), ao resultado das sorologias, a notificação e a conclusão do caso.

 A vítima de acidente deverá realizar exames sorológicos: de imediato, com 30 dias, 60 dias e 180 dias após o acidente; (anti-HIV, anti-HCV, anti-HBs, HbsAg, TGO, TGP), e entregar o resultado ao profissional responsável para registro dos mesmos (SAT); Em caso de uso de quimioprofilaxia para HIV, esses exames e outros ficarão a critério do infectologista responsável.
	Situação clínica
	Momento do acidente
	03 meses
	06 meses

	

	Acompanhamento HIV
	Anti-HIV

EIA/ELISA
	Anti-HIV

EIA/ELISA
	Anti-HIV

EIA/ELISA

	

	Acompanhamento HBV Hepatite B
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg

	

	Acompanhamento HCV Hepatite C
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HbsAg

	
	

	Uso de quimioprofiláxia básica ou estendida para HIV
	1. Hemograma completo 

2. Glicemia

3. Transaminases 

4. .Uréia e creatinina 
	Acompanhamento com especialista
	Acompanhamento com especialista


Avaliação laboratorial
Avaliação sorológica
■
Anti­HIV

■
HBsAg

■
Anti­HBs

■
Anti­HCV

Avaliação clínico­laboratorial [paciente em uso de antirretroviral]
■
Hemograma

■
TGO / ALT e TGP / AST

■
Uréia e Creatinina

■
Glicemia de jejum
	
	1ª semana
	2ª ­ 3ª semana
	1º ­ 2º mês
	3º ­ 6º mês

	Acidentado com uso de profilaxia HIV [antirretrovirais]
	Avaliação clínico ­ laboratorial
	Avaliação clínico ­ laboratorial
	
	

	
	Avaliação sorológica
	
	Avaliação sorológica
	Avaliação sorológica

	Acidentado sem uso de profilaxia HIV
	Avaliação sorológica
	
	Avaliação sorológica
	Avaliação sorológica


 16.4 Reunião Extraordinária da Comissão Local de Saúde do Trabalhador (COLSAT)
  Quando houver denúncias de situações de riscos graves e iminentes que determinem aplicação de medidas corretivas de emergência; ocorrer acidente de trabalho grave ou fatal; em caráter de urgência. 
 17.  Equipamentos de Proteção Individual – EPI – NR- 06

Considera-se Equipamento de Proteção Individual todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo servidor, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde do trabalhador.

O EPI só poderá ser utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação – CA, expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.
A instituição é obrigada a fornecer aos servidores, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstancias:
Sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;

Enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e,

Para atender a situações de emergência.
Compete ao NASST, ouvida a Comissão Local de Saúde do Trabalhador – COLSAT e servidores desta instituição, recomendar ao empregador o EPI adequado ao risco existente em determinada atividade.
17.1 Cabe ao Gestor quanto ao EPI:
·           Adquirir o adequado ao risco de cada atividade;

·           Exigir seu uso;
·           Fornecer ao servidor somente o aprovado pelo órgão nacional competente   em matéria de segurança e saúde no trabalho;
·            Orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;
·            Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;
·            Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e,   Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada;
·            Registrar seu fornecimento ao trabalhador, devendo ser adotada a Ficha de Controle de  Equipamentos de Proteção Individual (MODELO PADRÃO), sendo o NASST responsável pela guarda desse registro.
17.2 Cabe ao Servidor quanto ao EPI:
· Usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina;

· Responsabilizar-se pela guarda e conservação;

· Comunicar ao chefe imediato e ao NASST, qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e,
· Cumprir as determinações do gestor sobre o uso adequado.

17.3 Certificado de Aprovação - CA:
Todo EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante, o lote de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número do CA.
17.4 Lista de Equipamento de Proteção Individual:
	EPIS BÁSICOS USADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

	TOUCA DESCARTÁVEL
	Proteção dos cabelos contra impactos de partículas volantes, tais como respingo de sangue, secreções.

	ÓCULOS DE SEGURANÇA
	Proteção dos olhos contra impactos de partículas volantes.

	PROTETOR AURICULAR
	Proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR-15, Anexos nº 1 e 2.

	MÁSCARA DESCARTÁVEL
	Proteção das vias respiratórias. 



	VESTIMENTAS (JALECO)
	Proteção do tronco contra riscos de origem química e biológicos.


	CALÇADO FECHADO
	Proteção dos pés contra agentes biológicos e materiais cortantes e perfurantes.

	LUVAS DE LATEX
	Proteção das mãos contra agentes biológicos.

	LUVAS NITRILICA
	Proteção das mãos contra agentes químicos e biológicos

	MASCARA PFF2
	Proteger contra agentes biológicos, aerossóis.

	RAIO X

	AVENTAL DE CHUMBO
	Proteger a região torácica e abdominal.

	PROTETOR DE TIREOIDE
	Proteger a Glândula da tireoide. Que é um órgão muito sensível a radiação.


ATENÇÃO: Todos os EPIs listados acima são de uso OBRIGATÓRIO por todos os servidores das áreas hospitalares e nas demais áreas que for julgado necessário pelo Núcleo de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalhador.

17.5 Ficha e Planilha de Controle de Equipamento de Proteção Individual –EPI
Cabe ao NASST manter a Ficha de Controle de Equipamentos de Proteção Individual (MODELO PADRÃO) para cada servidor. Esta ficha é um documento legal e comprovante da instituição pelo fornecimento dos EPI’s aos servidores, portanto, qualquer servidor que seja transferido para outro estabelecimento, deve ser acompanhado por esta ficha. Caso o servidor seja dispensado ou peça demissão, é importante que esta ficha fique arquivada na sua pasta de documentos. Na ficha deve conter: nome do servidor, matrícula, cargo/função, data da retirada do EPI, EPI fornecido e quantidade, certificado de aprovação (C.A), assinatura do servidor, data de devolução e assinatura do responsável pela recebimento (devolução). A Planilha de Controle de Dispensação de EPIS (MODELO PADRÃO) e utilizada para registrar a retirada de EPIS por setores, que irá conter a descrição do EPI, o C.A, a data de retirada e o nome do responsável, pois além de ter um arquivo para monitoramento pode ser utilizada pelo setor de compra para análise de quantidades. 

17.6 Utilização do Equipamento de Proteção Individual - EPI
Quando as medidas coletivas não forem suficientes ou não estiverem implantadas, recorre-             se ao uso do equipamento de proteção individual - EPI.

Para correta utilização do EPI, deverá ser adotado os seguintes procedimentos:
·  Seleção técnica do EPI;

· Adequação aos riscos e as atividades exercidas pelos trabalhadores;

· Verificação do conforto oferecido através de avaliação feita pelos servidores;

· Validade do C.A e Nº de identificação;

· Especificação técnica do fabricante;

· Termo e Controle de Entrega de EPI;

· Reposição conforme uso com devolução;

· Treinamento sobre a correta utilização;

· Limitações de proteção que o EPI oferece;

· Estabelecimento de Normas ou procedimentos quanto ao fornecimento, uso, guarda, higienização, conservação, manutenção e reposição, visando manter a proteção originalmente estabelecida.

Obs.: As orientações aos servidores deverão ser feitas por documentos escritos e assinados pelo servidor ou através de sinalizações fixadas em locais próprios.
Os Equipamentos de Proteção Individual são: Luvas, Máscaras, Gorros, Óculos, Aventais e Botas para atender as seguintes indicações:

Luvas – sempre que houver a possibilidade de contato com pacientes e materiais biológicos: sangue, secreções e excreções, com mucosas ou áreas de pele não íntegra (ferimentos, escarros, feridos cirúrgicas e outros);

Avental de PVC - para os empregados que exercem o cargo de Auxiliar de Enfermagem de Central de Esterilização e Técnico de Enfermagem Central de Esterilização;

Calçado fechado - para todos os profissionais servidores do hospital;

Gorro específico para os empregados que exercem o cargo de Auxiliar de Enfermagem de Central de Esterilização e Técnico de Enfermagem Central de Esterilização;

Luva específica - (látex antiderrapante) para os empregados que exercem o cargo de Auxiliar e técnico de Enfermagem de Central de Esterilização;

Jaleco - (preferencialmente jaleco de manga comprida) para os servidores que exercem o cargo de Médico, Enfermeiros, Auxiliar de Enfermagem, Técnico de Enfermagem, Fisioterapeutas, Psicólogos, Assistentes Sociais, Nutricionistas, Odontólogos, Farmacêuticos.

Máscara de proteção para os servidores que exercem o cargo de Médico, Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Técnico de Enfermagem, Fisioterapeutas, Psicólogos, Assistentes Sociais, Nutricionistas, Odontólogos, Farmacêuticos.

Óculos de segurança para os empregados que exercem o cargo de Médico, Enfermeiros, Auxiliar de Enfermagem, Técnico de Enfermagem, Fisioterapeutas, Psicólogos, Assistentes Sociais, Nutricionistas, Odontólogos, Farmacêuticos.

Uniforme específico para todos os servidores do Bloco Cirúrgico (Médicos, enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem).

17.7 Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC

Dispositivos utilizados no ambiente laboral com o objetivo de proteger todos os trabalhadores dos riscos inerentes aos processos de trabalho, sem causar desconforto aos servidores, devendo ser utilizado prioritariamente ao uso do Equipamento de Proteção Individual.

17. 8 Lista de Equipamentos de Proteção Coletiva:

	PIA DE ESCOVAÇÃO

HOSPITALAR
	Dispositivo formado por dois pequenos chuveiros de média pressão acoplados a uma bacia metálica. O angulo do jato de água deve ser corretamente direcionamento para a lavagem ocular. Pode ser acoplado ao chuveiro de emergência ou ser do tipo frasco de lavagem ocular. 

Obs.: Deverão ser acionados e higienizados semanalmente.

	CHUVEIRO DE EMERGÊNCIA:
	Chuveiro de aproximadamente 30 cm de diâmetro, acionado por alavancas de mão, cotovelo ou pé. A localização deve ser de fácil acesso e ter um programa de manutenção constante. 

Obs.: Deverão ser acionados e higienizados semanalmente.

	COLETOR DESCARTÁVEL PARA PERFURO E CORTANTES
	Usada para descartar os resíduos perfurocortantes como: seringas hipodérmicas, agulhas de sutura, bisturis, dentre outros.

	SINALIZAÇÃO GRÁFICA:
	É um conjunto de símbolos com formas e cores diferenciados que indicam sinalização de: aviso, interdição, obrigação, segurança e prevenção de incêndio. Os símbolos de aviso incluem o símbolo de Risco Biológico, Risco Químico, Risco Radioativo e outros.



	KIT DE PRIMEIROS SOCORROS
	Acidentes, dos mais simples aos mais graves, podem ocorrer em todo e qualquer local de trabalho, sendo sempre obrigatória a presença de um kit com os itens básico para primeiros socorros.

	EXTINTORES DE INCÊNDIO
	É um equipamento de segurança que possui a finalidade de extinguir ou controlar incêndios em casos de emergências. Em geral é um cilindro que pode ser carregado até o local do incêndio, contendo um agente extintor sob pressão.


	BIOMBO DE CHUMBO
	Proteção radiológica retos ou curvos com ou sem visor.


17.9 Vantagens do EPC
· Melhoria nas condições do trabalho;

· Proteção direta ou indireta aos servidores e  terceiros;

· Maior produtividade e qualidade;

· Redução dos acidentes de trabalho.
 18. Risco Ambiental
        A existência ou não de riscos ambientais em níveis ou concentrações que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, será comprovada mediante a apresentação dos relatórios: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), e Programa de Controle Médico de saúde Ocupacional (PCMSO).
19. PCMSO 

        É obrigatoriedade por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como servidores, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores.

Obs.: De conformidade com a Norma Regulamentadora NR-7, é obrigação de todo Órgão a elaboração e implementação do PCMSO.

20. SIMBOLOGIA 
Alguns símbolos importantes para identificação de riscos nas áreas de trabalho.

17.1 Sinalização de Proibição
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Proibido fumar
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 Proibido utilizar água para apagar o fogo
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Proibido produzir chama


20.2 Sinalização de Alerta
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Risco Biológico
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Perigo Choque
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Substância Tóxica
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                  Risco de Corrosão
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20.3 Sinalização de Orientação e Salvamento
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20.4 Sinalização de Equipamentos
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Extintor de Incêndio




20.5 Sinalização de Segurança
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Uso obrigatório: Jaleco, Calçado fechado, Óculos de proteção, Luvas, Calça, Máscara, Touca.



	
Chuveiro de Emergência e Lavador de Olhos.



	
     Somente Pessoas Autorizadas.




21. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde (NR-32)
21.1 Orientações Gerais
Todos trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes biológicos devem utilizar vestimentas de trabalho adequada e em condições de conforto.

 A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o servidor.

Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de proteção individual e as vestimentas utilizadas em suas atividades laborais.

Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição.

Em toda ocorrência de acidente envolvendo riscos biológicos, com ou sem afastamento do servidor, deve ser emitida a Comunicação de Acidente em Serviço – CAS (MODELO PADRÃO)
21.2 Das Medidas de Proteção
Em caso de exposição acidental ou incidental, medidas de proteção devem ser adotadas imediatamente, mesmo que não prevista no PPRA.

A manipulação em ambiente laboratorial deve seguir as orientações contidas na publicação do Ministério da Saúde – Diretrizes Gerais para o Trabalho em Contenção com Material Biológico, correspondente aos respectivos microrganismos.

Todo local onde exista possibilidade de exposição ao agente biológico deve ter lavatório exclusivo para higiene das mãos provido de água corrente, sabonete líquido, toalha descartável e lixeira provida de sistema de abertura sem contato manual.

O uso de luvas não substitui o processo de lavagem das mãos, o que deve ocorrer, no mínimo, antes e depois do uso das mesmas.

Os trabalhadores com feridas ou lesões nos membros superiores só podem iniciar suas atividades após avaliação médica obrigatória com emissão da Atestado de Saúde Ocupacional – ASO (MODELO PADRÃO) de documento de liberação para o trabalho.

21.3 Proibido
a utilização de pias de trabalho para fins diversos dos previstos;

o ato de fumar, o uso de adornos e o manuseio de lentes de contato nos postos de trabalho;

o consumo de alimentos e bebidas nos postos de trabalho;

a guarda de alimentos em locais não destinados para este fim;

o uso de calçados abertos.

21.4 Perfuro e Cortantes
Os trabalhadores que utilizarem objetos perfuro e cortantes devem ser os responsáveis pelo seu descarte.

São vedados o reencape e a desconexão manual de agulhas.

O gestor deve assegurar, aos servidores, a capacitação sobre a correta utilização do dispositivo de segurança.

21 .5 Da Vacinação dos Servidores
A todo servidor deve ser fornecido, gratuitamente, programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite B e os estabelecidos no PCMSO-NR-7.

Sempre que houver vacinas eficazes contra outros agentes biológicos a que os trabalhadores estão, ou poderão estar, expostos, o empregador deve fornecê-las gratuitamente.

A vacinação deve obedecer às recomendações do Ministério da Saúde.

O gestor deve assegurar que os servidores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nestes casos, guardar documento comprobatório como o Cartão Espelho de Imunização (MODELO PADRÃO), Termo de Recusa de Imunização (MODELO PADRÃO) e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho. 
Sempre que for fazer a Imunização seguir passo a passo o Procedimento Operacional Padrão de Imunização (MODELO PADRÃO) e sempre acompanhar as vacinas dos servidores utilizando a Planilha de Controle de Vacinas (MODELO PADRÃO)

A vacinação deve ser registrada e arquivada no dossiê individual do trabalhador.

Deve ser fornecido ao servidor comprovante das vacinas recebidas.

21 .6 Dos Riscos Químicos
Deve ser mantida a rotulagem do fabricante na embalagem original dos produtos químicos utilizados.

Todo recipiente contendo produto químico manipulado ou fracionado deve ser identificado, de forma legível, por etiqueta com o nome do produto, composição química, sua concentração, data de envase e de validade, e nome do responsável pela manipulação ou fracionamento.

É vedado o procedimento de reutilização das embalagens de produtos químicos.

As Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) devem ser arquivadas em cada área correspondente aos produtos.

21.7 Das Medidas de Proteção
Local apropriado para manipulação ou fracionamento de produtos químicos que impliquem riscos à segurança e saúde do trabalhador.

É vedada a realização destes procedimentos em qualquer local que não o apropriado para este fim.

22. Indicações de Equipamentos de Proteção Individual.
	EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONFORME FUNÇÃO E SERVIÇO A SER EXECUTADO

	

	ÁREA
	Jaleco
	Calça
	Luva de procedimento - Látex
	Luvas de procedimento Vinil (anti alérgico)
	Óculos de segurança
	Protetor Auditivo
	Protetor facial
	Mascara descartável


	Touca descartável
	Calçado totalmente fechado

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


              LETRAS:  Legenda:  Q/N = Quando necessário           D/JT = Durante toda jornada de trabalho                       
                                                C/I = A critério da instituição   N/A = Não se Aplica

23. Cronograma de Ações/Segurança e Saúde no Trabalho/20______
(Preencher Planilha com plano de ações anual)
	EVENTO
	RESPONSÁVEL


	CARGA HORÁRIA
	PÚBLICO ALVO
	OBJETIVOS
	DATA PREVISTA

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


24. Orientações Específicas
24.1 Núcleo de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalhador - NASST
 Estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos servidores em estabelecimentos de assistência à saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde.

 Consiste no conjunto permanente de ações, medidas e programas, previstos em normas e regulamentos, além daqueles desenvolvidos por livre iniciativa do estabelecimento, tendo como objetivo a prevenção de acidentes e doenças, de modo a tornar compatível o trabalho com a preservação da vida, a promoção da saúde do trabalhador e do meio ambiente garantindo um nível mais eficaz de segurança e saúde a todos os trabalhadores.
(ANEXO 1)
COLOCAR EM ANEXO
	24.2 NASST

	PROFISSIONAL
	NOME

	Médico do Trabalho
	

	Enfermeira do Trabalho
	

	Fisioterapeuta
	

	Téc. Seg. Trabalho
	

	Psicólogo do NASST
	

	Fisioterapeuta do NASST
	

	Nutricionista do NASST
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Enfermeiro do Trabalho
Psicélogo

Nutricionista
Fisioterapeuta do Trabalho

NUCLEO DE ATENGAO A SAUDE E
SEGURANGA DO TRABALHADOR

NASST

SEGURANGA  Técnico em Seg. do Trabalho

Engenheiro do Trabalho

Fisioterapeuta do Trabalho





24.2 COLSAT (Comissão Local de Saúde do Trabalhador)

Ser a instância central de articulação entre os trabalhadores e a gestão dos estabelecimentos de saúde, no sentido de promover e fortalecer as ações locais de saúde e segurança no trabalho.
	24.3 REPRESENTANTES DA GESTÃO

	MEMBROS

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUPLENTES

	
	

	
	

	
	

	
	


Observação: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________
	24.4 REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES



	MEMBROS

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUPLENTES

	
	

	
	

	
	

	
	


O quantitativo de membros é designado de acordo com   a Tabela I da Portaria SESAU nº 497, de 18 de agosto de 2011).
25.Registro de Dados e Informação do PPRA
25.1 Registro de Dados
O Registro do PPRA será feito da seguinte forma:
Manter pela instituição um registro de dados, estruturado de forma a constituir um histórico técnico e administrativo do desenvolvimento do PPRA;

Manter os dados guardados por um período de 20 anos;

O registro de dados deverá estar sempre disponível aos trabalhadores interessados ou seus representantes e para as autoridades competentes. 
25.2 Informação
 Os trabalhadores interessados terão o direito de apresentar propostas e receber informações e orientações a fim de assegurar a proteção aos riscos ambientais identificados na execução do PPRA.
Os empregadores deverão informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos.
26. Das disposições Finais
Sempre que vários servidores realizem, simultaneamente, atividades no mesmo local de trabalho, terão o dever de executar ações integradas para aplicar as medidas previstas no PPRA, visando à proteção de todos os colaboradores expostos aos riscos ambientais gerados.
O conhecimento e a percepção que os colaboradores têm do processo de trabalho e dos riscos ambientais presentes, deverão ser considerados para fins de planejamento e execução do PPRA em todas as suas fases.
O gestor deverá garantir que, na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho que coloquem em situação de grave e iminente risco de um ou mais colaboradores, os mesmos possam interromper de imediato as suas atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico direto para as devidas providências.
Este Programa permanecerá válido enquanto forem mantidas as condições existentes na instituição por ocasião da vistoria, quaisquer alterações que venham a ocorrer nas atividades, planta física e equipamentos, exigirão novas análises.
	O corpo do documento foi elaborado pelos Técnicos em Segurança do Trabalho do Grupo de Assessoramento Técnico (GAT), Portaria n°100 de 17 de fevereiro de 2017 da Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins.


	Elaboração

Data: ____/____/_____

 NASST 
	Revisão

Data: ____/____/_____


	Aprovação

Data: ____/____/_____




27. ANEXOS

27.1 PLANILHAS DE MEDIÇÕES PARA DADOS QUANTITATIVOS

	

	ESTABELECIMENTO DE SAÚDE:

	RISCOS BIOLOGICOS

	FONTES: BACTERIAS, BACILOS,FUNGOS, PROTOZOARIOS, PARASITAS ENTRE OUTROS.

	SINTOMAS: INFECÇÕES AGUDAS OU CRONICAS ,PARASITOSES,REAÇÕES TÓXICAS OU ALERGICAS E DOENÇAS AUTO IMUNES

	CONTAMINAÇÃO : CONTATO MÃO E BOCA,O CONTATO MÃO-OLHO,OS CORTES E FERIDAS SUPERFICIAIS NA PELE ESPOSTA.

	SETOR:

	PROFISSIONAIS

	QUANT
	FUNÇÃO
	QUANT
	FUNÇÃO

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

	

	

	

	

	EPIS UTILIZADOS: (LUVAS,OCULOS DE SEGURANÇA,AVENTAL)

	EPI
	C.A

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	TEMPO DE EXPOSIÇÃO:
	CARGA HORARIA:

	 
	 

	OBSERVAÇÕES:

	

	

	

	

	ESTABELECIMENTO DE SAÚDE:

	RISCOS FISICOS

	SETOR:

	FUNÇÕES

	

	

	

	

	ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

	 

	

	NÍVEL DE RUÍDO

	FONTE GERADORA DE RUIDO (MAQUINAS /EQUIPAMENTOS)

	AMBIENTE
	MAQUINÁRIO

	 
	 

	MAQUINAS/EQUIPAMENTOS
	DB(A)
	TEMPO DE EXPOSIÇÃO
	CARGA HORARIA TRABALHADOR

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	M1:
	M2:
	M3:
	M4:

	NÍVEL DE ILUMINAMENTO

	MESAS BALCÃO DE TRABALHO
	NÍVEL DE LUX
	RECOMENDADO NBR:5413/92

	M1
	 
	 

	M2
	 
	 

	M3
	 
	 

	M4
	 
	 

	TIPO DE ILUMINAÇÃO:               NATURAL (N)      ARTIFICIAL(A)
	CARGA HORARIA

	 
	 
	 
	 

	NÍVEL DE EXPOSIÇÃO AO CALOR

	TEMPO DE EXPOSIÇÃO
	CARGA HORARIA TRABALHADOR

	 
	 

	FONTE GERADORA:

	ET
	TA
	TG
	IBUTG

	 
	 
	 
	 

	EPIS /EPCS UTILIZADOS: (PROTETOR AURICULAR, ENCLAUSURAMENTO OU ISOLAMENTO DE MAQUINAS)

	EPI
	C.A

	 
	 


	ESTABELECIMENTO DE SAÚDE:

	SETOR:

	PRODUTOS QUIMICOS

	FONTE DE EXPOSIÇÃO:MANIPULAR PRODUTOS QUIMICOS SEJA: LIMPEZA,DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO,SOLUÇÕES MEDICAMENTOSAS ,

	PRODUTOS DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES,ETC.

	SINTOMAS: IRRITAÇÃO NA PELE E OLHOS,PASSANDO POR QUEIMADURAS LEVES AS DE MAIOR SEVERIDADE,DOENÇAS RESPIRATORIAS CRÔNICAS,

	DOENÇA DO SISTEMA NERVOSO,DOENÇA DOS RINS E FIGADO, E ATÉ MESMO ALGUNS TIPOS DE CÂNCER.

	CONTAMINAÇÃO: INALAÇÃO DE VAPORES,CONTATO COM A PELE.

	HÁ MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS QUIMICOS

	 

	

	PRODUTO
	COMPOSIÇÃO QUIMICA

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	EPIS UTILIZADOS:

	EPI
	C.A

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	TEMPO DE EXPOSIÇÃO
	CARGA HORARIA

	 
	 

	OBSERVAÇÕES:

	 

	 

	 


	ESTABELECIMENTO DE SAÚDE:

	SETOR:

	RADIAÇÕES IONIZANTES

	OS OPERADORES DE RAIO -X E  RADIOTERAPIA ESTÃO FREQUENTEMENTE EXPOSTOS A ESSE TIPO DE RADIAÇÃO,QUE PODE AFETAR O 

	 ORGANISMO OU SE MANIFESTAR NOS DESCENDENTES DAS PESSOAS EXPOSTAS.

	SINTOMAS:PERTUBAÇÕES VISUAIS(CONJUTIVITE,CATARATAS) QUEIMADURAS ,LESÕES DE PELE,ETC.

	PROFISSIONAIS

	

	QUANT
	FUNÇÃO
	QUANT
	FUNÇÃO

	 
	 
	 
	 

	 
	
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

	 

	

	

	EPIS /EPCS UTILIZADOS: (BIOMBO DE CHUMBO, DOSIMETRO)

	EPI
	C.A

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	TIPO DE DOSIMETRO UTILIZADO? RELATORIO DOS SERVIDORES

	 

	 
	 

	 
	 

	A EMPRESA POSSUI (PPR) PLANO DE PROTEÇÃO RADIOLOGICA?

	 

	 O BIOMBO DA SALA DE RAIO X POSSUE BLINDAGEM ADEQUADA

	 

	SÃO REALIZADOS EXAMES PERIODICOS?

	 

	A EMPRESA POSSUI EQUIPAMENTOS PARA MONITORAR A CARGA DE RADIAÇÃO NO AMBIENTE?

	 

	OBSERVAÇÕES

	 

	 


Endereço do Estabelecimento
Endereço do Estabelecimento


